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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA – GO 

Edital nº 001/2023, de 22 de maio de 2023. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FORMOSA - GO, no uso de suas atribuições legais, observada a previsão do art. 37, 

inciso IX da Constituição Federal do Brasil; do art. 84, inciso IX da Lei Orgânica do Município nº 1/1990; na Lei 

Municipal nº 229/09 e demais Legislações pertinentes à espécie, torna pública a abertura de inscrições do PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO destinado ao preenchimento de funções de níveis fundamental incompleto e superior de 

escolaridade e formação de cadastro de reserva, conforme as normas e condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1. A execução do Processo Seletivo Simplificado será da responsabilidade técnica e operacional do INSTITUTO DE 

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL BRASILEIRO – IDIB, conforme contrato celebrado entre as partes, em obediência 

às normas deste Edital e observância às leis vigentes. 
 

1.2. Compete à Prefeitura Municipal de Formosa, por meio da Comissão Especial de Processo Seletivo Simplificado, 

o acompanhamento e a fiscalização de todo o processo e da realização do Processo Seletivo Simplificado. 
 

1.3. O Processo Seletivo Simplificado destina-se provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para funções 

de níveis fundamental incompleto e superior do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Formosa. 
 

1.3.1. O cadastro de reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas, atendendo aos 

interesses de conveniência e oportunidade da Prefeitura Municipal de Formosa. 
 

1.4. O prazo de validade do presente Processo Seletivo Simplificado é de 1 (um) ano, contados a partir da data de 

publicação da homologação do resultado final no Diário Oficial do Estado de Goiás, em jornal de grande circulação e 

no endereço eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Formosa, podendo ser prorrogado, uma única vez, por 

igual período, por conveniência administrativa. 
 

1.5. O Processo Seletivo para as funções de que trata este Edital compreenderá exame intelectual, de caráter 

eliminatório e/ou classificatório, para aferir conhecimentos e habilidades, mediante aplicação de prova objetiva para 

todos as funções.  
 

1.6.1 As Fases presenciais do Processo Seletivo Simplificado serão realizadas preferencialmente em Formosa-GO, 

podendo ser utilizados municípios circunvizinhos para fins de alocação de candidatos convocados. 
 

1.7. Fazem parte deste edital os anexos a seguir: 

a) Anexo I – Do quadro de vagas; 

b) Anexo II – Dos conteúdos programáticos; 

c) Anexo III – Do formulário para requerimento de vaga para candidato com deficiência; 

d) Anexo IV – Do formulário para requerimento de isenção de taxa de inscrição; 

e) Anexo V – Da aplicação da prova objetiva. 
 

1.8. Os horários mencionados no presente Edital e nos demais editais a serem publicados para o Processo Seletivo 

Simplificado obedecerão ao horário oficial de Brasília/DF. 
 

2. DAS CONDIÇÕES PARA INVESTIDURA NA FUNÇÃO 
 

2.1. Para contratação na função escolhida, o candidato deverá ter e comprovar as condições especificadas a seguir: 

a) ter sido classificado no Processo Seletivo Simplificado na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e 

eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 

igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos 
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do §1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do 

Decreto n. 70.436, de 18 de abril de 1972; 

c) ter idade mínima de 18 anos completos; 

d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as obrigações militares; 

f) apresentar, quando da convocação, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o exercício 

da função, constantes do Anexo I deste edital, bem como outros documentos que se fizerem necessários à 

época da admissão; 

g) estar apto física e mentalmente para o exercício da função; 

h) cumprir com as determinações deste Edital. 

2.2. Não haverá qualquer restrição ao candidato que, no ato de sua inscrição no certame, não possuir os requisitos 

estabelecidos no subitem 2.1. No entanto, a função somente será provida pelo candidato aprovado que, até a data-

limite, comprovar todas as exigências descritas no Edital. 
 

2.3. Até a data-limite de comprovação, estipulada no ato de convocação, todos os requisitos especificados no 

subitem 2.1 deverão ser comprovados mediante a apresentação de documento original. 
 

2.4. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos os 

requisitos exigidos. 
 

3. DA INSCRIÇÃO 
 

3.1. As inscrições deverão ser efetuadas durante o período das 08h00min de 23 de maio de 2023 às 23h59min de 19 

de junho de 2023, pela internet, através do endereço eletrônico www.idib.org.br. 
 

3.2. A inscrição do candidato implicará em conhecimento prévio e na aceitação das normas estabelecidas neste 

Edital. 
 

3.3. A taxa de inscrição será conforme o disposto no Anexo I deste Edital. 
 

3.4. Após o horário de encerramento das inscrições, citado no subitem 3.1, a ficha de inscrição não estará mais 

disponível no endereço eletrônico do IDIB. 
 

3.5. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá: 

a) acessar o endereço eletrônico www.idib.org.br, durante o período de inscrição; 

b) localizar nesse endereço eletrônico o link correlato ao Processo Seletivo Simplificado (Processo Seletivo 

Simplificado para a Prefeitura Municipal de Formosa - GO); 

c) preencher corretamente a ficha de inscrição, nos moldes previstos neste Edital; 

d) após o integral preenchimento da ficha de inscrição on-line, imprimir o respectivo boleto bancário e efetuar 

o pagamento da taxa de inscrição na rede bancária (agências e correspondentes bancários). 
 

3.6. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado em até 24 (vinte e quatro) horas após a emissão do boleto 

bancário. 
 

3.6.1. Caso o candidato perca o prazo do subitem 3.6 acima, terá que reemitir novo boleto de pagamento da taxa de 

inscrição. 
 

3.6.2. A taxa de inscrição deverá ser paga até o primeiro dia útil após o fim do período das inscrições. 
 

3.7. As inscrições efetuadas somente serão deferidas após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição pelo 

sistema bancário. 
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3.7.1 O candidato inscrito não deverá enviar cópia de documento de identidade, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade a correção e a veracidade dos dados cadastrais informados no ato da inscrição, sob as penas da lei. 
 

3.8. Quando do processamento das inscrições, se for verificada a existência de mais de uma inscrição realizada e 

efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo candidato para funções com aplicação de 

prova objetiva em um mesmo turno, será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por 

último, sendo esta identificada pela ordem do requerimento realizado através do sistema de inscrições on-line do 

IDIB. 
 

3.8.1. As demais inscrições do candidato na situação prevista no subitem 3.8 deste Edital, serão automaticamente 

canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago em 

duplicidade, uma vez que a realização de uma segunda inscrição implica a renúncia à inscrição anterior e à restituição 

da taxa paga. 
 

3.9. O IDIB não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos 

computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de 

ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados que não seja comprovada qualquer gerência ou 

participação da organizadora. 
 

3.10. Não será dispensado o pagamento da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que atenderem os requisitos 

definidos nos Decretos Federais nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022. 
 

3.10.1. Ficará isento do pagamento da taxa de inscrição deste Processo Seletivo Simplificado, o candidato que estiver 

inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto Federal 

nº 6.593/2008 e for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; ou 
 

3.11. Para requerer a isenção da taxa de inscrição com base nos Decretos Federais nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022, 

o candidato deverá enviar, cumulativamente, o que segue: 

a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, impresso e assinado, 

de acordo com o disposto no Anexo IV;  

b) comprovante de inscrição em pelo menos um dos programas sociais do Governo Federal, de titularidade do 

próprio candidato (CadÚnico);  

c) declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência), devidamente 

assinada, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; e 

d) documento oficial de identidade, nos termos do subitem 10.7 deste Edital, e CPF. 
 

3.12. O pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá ser preenchido de acordo com o formulário 

constante do Anexo IV deste Edital, o qual deverá ser enviado juntamente da documentação exigida no subitem 3.11 

deste Edital, em vias digitalizadas, de acordo com as instruções a seguir. 
 

3.13. Para fins de pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá ter realizado sua inscrição, 

obrigatoriamente, no período das 08h00min de 23 de maio às 23h59min de 24 de maio de 2023.  
 

3.13.1 O candidato inscrito no período das 08h00min de 23 de maio às 23h59min de 24 de maio de 2023, que deseja 

requerer a isenção de sua taxa de inscrição, deverá acessar a página do Processo Seletivo Simplificado no endereço 

eletrônico www.idib.org.br, em específico o link disponível para essa solicitação, durante o período das 09h00min de 

25 de maio às 23h59min de 26 de maio de 2023, para formalizar sua solicitação. 
 

3.13.2. O candidato inscrito após o período constante do subitem 3.13 acima, não mais poderá requerer isenção de 

sua taxa de inscrição. 
 

3.14. O IDIB verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato no órgão gestor do CadÚnico, no caso 

de requerimento fundado nos Decretos Federais nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022.  
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3.15. As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, 

podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé-pública, o que acarretará sua eliminação do 

Processo Seletivo Simplificado, e aplicação das demais sanções legais em qualquer fase, cabendo recurso nos termos 

do item 13 – DOS RECURSOS deste Edital. 
 

3.16. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções cíveis e penais previstas em lei. 
 

3.17. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que não observar as condições 

estabelecidas neste Edital. 
 

3.18. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição por via postal, via correio eletrônico 

ou por qualquer outro meio que não o previsto neste Edital.  
 

3.19. Os candidatos que tiverem seus pedidos indeferidos e quiserem participar do Certame, deverão efetuar o 

pagamento da taxa de inscrição até o final do período de inscrição previsto no subitem 3.1 deste Edital. 
 

3.20. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preencherá todos os 

requisitos exigidos no subitem 2.1 deste Edital. 
 

3.21. Informações complementares acerca da inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico www.idib.org.br. 
 

3.22. O resultado preliminar dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será divulgado na data prevista de 27 de 

junho de 2023, após as 17h. 
 

3.22.1. Contra o resultado preliminar dos pedidos de isenção de taxa de inscrição, será disponibilizado o prazo de 2 

(dois) dias úteis a contar da divulgação do referido resultado, para fins de interposição de recurso pelo candidato, 

por meio de sua Área do Candidato.  

 

4. DO DEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR 
 

4.1. O IDIB, após o término das inscrições, divulgará relação com o nome dos candidatos que tiveram suas inscrições 

deferidas através do endereço eletrônico www.idib.org.br. 
 

4.1.1. O resultado preliminar de inscritos no Processo Seletivo Simplificado será divulgado na data prevista de 27 de 

junho de 2023, após as 17h. 
 

4.2. Contra o resultado preliminar de inscritos no Processo Seletivo Simplificado, caberá recurso nos termos do item 

13 - DOS RECURSOS, a contar da data da publicação realizada no endereço eletrônico do IDIB. 
 

4.2.1. Não serão recebidos os recursos protocolados fora do prazo e em desacordo com preceitos do item 13 - DOS 

RECURSOS deste Edital. 
 

4.2.2. Não será aceita a interposição de recursos, ainda que dentro do prazo, via Correios, e-mail ou qualquer outro 

meio de comunicação que não o estabelecido neste Edital. 
 

4.3. A devolução do pagamento da taxa de inscrição, ao candidato, somente ocorrerá ao candidato, no caso de não 

realização do certame por parte da Prefeitura Municipal de Formosa.  
 

4.4. Considera-se indeferida a inscrição preliminar do candidato que: 

a) não pagar a taxa de inscrição; e, 

b) prestar informações inverídicas quando do preenchimento da ficha de inscrição, constatadas a qualquer 

tempo. 
 

5. DO COMPROVANTE DE CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO 
 

5.1. O candidato poderá acessar o endereço eletrônico www.idib.org.br para imprimir a confirmação de sua inscrição. 
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5.2. O comprovante de confirmação de inscrição, impresso via Internet, deverá ser mantido em poder do candidato 

e apresentado nos locais de realização das provas, juntamente com documento original de identificação oficial com 

foto, conforme item 10 – DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA. 
 

5.3. É responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção do comprovante de confirmação de inscrição. 

 

6. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 

6.1. Aos candidatos com deficiência serão reservados 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas, conforme Anexo I 

deste Edital, desde que a deficiência seja compatível com a função, nos termos da Lei nº 13.146/2015 e do Decreto 

nº 9.508/2018.  
 

6.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1 deste Edital resulte em número fracionado, este 

será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% (vinte por cento) das vagas 

oferecidas para a função. 
 

6.1.2. O percentual de reserva de 5% também será observado na formação do cadastro de reserva para candidatos 

com deficiência.  
 

6.1.3. Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nas funções com número de 

vagas igual ou superior a 5 (cinco). 
 

6.2. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria, participarão do 

Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere às provas 

aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das 

provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 
 

6.3. Para concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência, o candidato deverá, no ato de inscrição, 

declarar-se pessoa com deficiência e enviar laudo médico original, emitido nos últimos 12 (doze) meses, atestando 

o nome da doença, a espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente 

no Código Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência, e requerimento constante do 

Anexo III deste Edital, na forma do subitem 6.4 abaixo. 
 

6.3.1. O laudo médico original terá validade somente para este Processo Seletivo Simplificado. 
 

6.4. O candidato que queira concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência deverá enviar a documentação 

especificada no subitem 6.3 acima, até o primeiro dia útil após o término do período de inscrições, para o correio 

eletrônico atendimento.concurso@idib.org.br. 
 

6.5. O resultado preliminar dos candidatos que tiveram sua solicitação de concorrer na condição de pessoa com 

deficiência às vagas reservadas para tanto, será divulgado na data prevista de 27 de junho de 2023, a partir das 17h. 
 

6.5.1. Caberá recurso contra o resultado preliminar citado no subitem 6.5 acima, nos termos do item 13 deste edital. 
 

6.6. O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 7.7 deste Edital e no ato de inscrição, 

tratamento diferenciado para os dias de aplicação das provas, indicando as condições de que necessita para a sua 

realização, conforme previsto nos artigos 4º, §§ 1º e 2º, e 7º do Decreto nº 9.508/ 2018. 
 

6.7. O candidato que, no ato de inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado e classificado no Processo 

Seletivo Simplificado, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha classificação necessária, figurará 

também na lista de classificação geral. 
 

6.8. O candidato que se declarar deficiente, caso aprovado e classificado no Processo Seletivo, será convocado para 

submeter-se à perícia médica promovida pela Junta Médica Oficial a ser designada pela Prefeitura Municipal de 

Formosa, que verificará sua qualificação como pessoa com deficiência, o grau da deficiência e a capacidade para o 
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exercício da respectiva função e que terá decisão determinativa sobre a qualificação, nos termos do Decreto n° 3.298, 

de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União, de 21 de dezembro de 1999 e alterado pelo 

Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União, de 3 de dezembro de 2004. 
 

6.9. O candidato mencionado no subitem 6.8 deste edital deverá comparecer à Junta Médica Oficial munido de laudo 

médico original ou de cópia autenticada do laudo que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com 

expressa referência ao código correspondente do CID, conforme especificado no Decreto n° 3.298, de 20 de 

dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União, de 21 de dezembro de 1999 e alterado pelo Decreto n° 

5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União, de 3 de dezembro de 2004, bem como à 

provável causa da deficiência, quando da convocação para este procedimento. 
 

6.10. A inobservância do disposto nos subitens 6.2 a 6.7 deste Edital ou o não comparecimento ou a reprovação na 

Junta Médica Oficial acarretará na perda do direito às vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 
 

6.11. A conclusão da Junta Médica Oficial referida no subitem 6.8 deste edital, acerca da incapacidade do candidato 

para o adequado exercício da função, fará com que ele seja eliminado do Processo Seletivo. 
 

6.12. Quando a Junta Médica Oficial concluir pela inaptidão do candidato, havendo recurso, constituir-se-á junta 

médica pericial para nova inspeção. 
 

6.12.1. A junta médica pericial deverá apresentar o laudo conclusivo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de realização da nova inspeção. 
 

6.12.2. Após a conclusão da nova inspeção, em caso de inaptidão, não caberá qualquer recurso da decisão proferida 

pela Junta Médica Oficial referenciada no subitem anterior. 
 

6.13. O candidato que for qualificado pela Junta Médica Oficial como pessoa com deficiência, mas a sua deficiência 

for considerada, também pela Junta Médica Oficial, incompatível para o exercício das atribuições das funções, será 

considerado inapto e, consequentemente, eliminado do Processo Seletivo, para todos os efeitos. 
 

6.14. As vagas definidas no subitem 6.1 deste Edital que não forem providas por falta de candidatos com deficiência 

aprovados, ou por reprovação neste certame ou na perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, 

observada a ordem geral de classificação por função, especialidade e coordenadoria de exercício. 
 

6.15. A contratação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que 

consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência. 
 

6.16. O nome do candidato que, no ato da solicitação de inscrição, se declarar com deficiência, se não for eliminado 

do Processo Seletivo Simplificado, será publicado em lista à parte e figurará também na lista de classificação geral. 
 

6.17. A inobservância do disposto no item 6 deste Edital acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas. 
 

6.18. Demais informações a respeito da perícia média constará de edital de convocação específico a ser publicado 

pela Prefeitura Municipal de Formosa. 
 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO 
 

7.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certificar-se de que preenche todos os 

requisitos exigidos e concordar com o termo de aceite deste Edital, o qual configura aceitação de todas as normas e 

condições estipuladas. 
 

7.2. É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de inscrições, via postal e (ou) via correio eletrônico, ou por 

qualquer outro meio que não o estabelecido neste Edital. 
 

7.3. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato. 
 

7.4. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato. 
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7.5. Não será permitido pagamento de inscrição mediante depósito ou transferência bancária. 
 

7.6. É vedada a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição. 
 

7.7. Os candidatos que necessitarem de qualquer tipo de tratamento diferenciado, sejam pessoas com deficiência 

ou não, para a realização das provas, deverão solicitá-lo no ato de inscrição, indicando a necessidade específica. 
 

7.7.1. Para solicitar tratamento diferenciado, o candidato deverá enviar imagem digitalizada do laudo médico que 

justifique o atendimento especial solicitado, por meio de sua Página de Acompanhamento, acessível pelo endereço 

eletrônico www.idib.org.br, nos termos do subitem 6.3 deste Edital. 
 

7.7.2. O envio do laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) é de responsabilidade exclusiva do 

candidato. O IDIB não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada dessa documentação 

ao seu destino. 
 

7.7.3. As imagens do laudo médico original ou cópia autenticada em cartório valerão somente para este Processo 

Seletivo Simplificado. 
 

7.8. A candidata que tiver necessidade de amamentar seu(s) filho(s) de até 6 (seis) meses durante a realização das 

provas objetivas ou etapas avaliativas do Processo Seletivo Simplificado, amparada pela Lei Federal nº 13.872/2019, 

deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade, e será o responsável pela guarda 

da criança durante todo o tempo necessário. A candidata sem acompanhante não fará as provas. 
 

7.8.1. Terá o direito previsto no subitem 7.8 deste Edital a mãe cujo filho tiver até 6 (seis) meses de idade no dia da 

realização das provas objetivas ou etapas avaliativas do Processo Seletivo Simplificado. 
 

7.8.2. A prova da idade será feita mediante declaração no ato de inscrição para o Processo Seletivo Simplificado e 

envio da imagem da respectiva certidão de nascimento via upload. 
 

7.8.2.1 Caso a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser substituída por 

imagem do documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do 

nascimento. 
 

7.8.3 A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, 

por filho. 
 

7.8.3.1 Durante o período de amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo 

vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a 

candidata. 
 

7.8.4. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova objetiva ou etapa 

avaliativa, em igual período. 
 

7.8.4.1 Caso a candidata utilize mais de uma hora para amamentar, será concedida, no máximo, 1 (uma) hora de 

compensação. 
 

7.9. Portadores de doença infectocontagiosa que não a tiverem comunicado ao IDIB, por inexistir a doença no 

período de inscrição, deverão fazê-lo via correio eletrônico atendimento.concurso@idib.org.br tão logo a condição 

seja diagnosticada. Os candidatos nesta situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal 

no portão de entrada, munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento especial. 
 

7.10. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, 

aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos 

metálicos deverão comunicar essa condição ao IDIB no ato de inscrição.  
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7.10.1. Em nome da segurança do processo, esta regra também se aplica a candidatos com deficiências auditivas que 

utilizem aparelho auricular, bem como outros aparelhos diversos por motivos de saúde, tais como: medidor de 

glicemia, sondas, etc.  
 

7.10.2. No caso de descumprimento deste procedimento ou se for verificada má-fé no uso dos referidos aparelhos, 

os candidatos poderão ser eliminados do certame. 
 

7.11. O(A) candidato(a) transexual ou travesti que desejar ser tratado(a) pelo nome social, nos termos do Decreto 

Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a realização das fases deste Processo Seletivo Simplificado, deverá, 

no ato de sua inscrição, informar o nome e o sobrenome pelos quais deseja ser tratado(a), por meio de alteração de 

seus dados pessoais, caso já não tenha informado no ato de seu cadastramento no endereço eletrônico do IDIB. 
 

7.11.1. O candidato que optar pela utilização do nome social no Processo Seletivo Simplificado, deverá enviar, ainda, 

por meio do correio eletrônico atendimento.concurso@idib.org.br a imagem legível do registro civil ou documento 

de identidade em que conste o prenome (“nome social”). 
 

7.11.2. As publicações referentes aos(às) candidatos(as) transexuais e travestis serão realizadas de acordo com o 

nome e o gênero constantes no registro civil. 
 

7.12. O candidato que não solicitar tratamento diferenciado na forma determinada neste Edital, de acordo com a 

sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, exceto nos casos previstos no subitem 7.9 acima. 
 

7.12.1. Os documentos comprobatórios dos pedidos de atendimento especial deverão ser encaminhados por correio 

eletrônico, nos termos deste item 7, no período das 08h00min de 23 de maio às 23h59min de 20 de junho de 2023. 
 

7.13. O resultado preliminar dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial deferido será divulgado no 

endereço eletrônico www.idib.org.br, na data prevista de 27 de junho de 2023, a partir das 17h. 
 

7.13.1. O candidato disporá de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de divulgação da relação preliminar citada no 

subitem 7.13 acima, para apresentar recurso contra o indeferimento por meio de sua Área para Candidato, 

restringindo-se apenas a assuntos relacionados ao atendimento especial, conforme instruções contidas nessa 

mesma publicação. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
 

7.14. Os candidatos que não fizerem a solicitação de tratamento diferenciado até o término das inscrições, seja qual 

for o motivo alegado, não terão a condição atendida. 
 

7.15. A solicitação de tratamento diferenciado será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de 

razoabilidade, e prévia comunicação nos prazos ora estipulados. 
 

8. DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
 

8.1. Será aplicado exame de habilidades e conhecimentos, mediante aplicação de prova objetiva, abrangendo os 

conteúdos programáticos constantes do Anexo II deste Edital, conforme o quadro a seguir: 
 

FUNÇÃO TIPO/CONTEÚDO 
Nº DE 

QUESTÕES 
CARÁTER 

Funções de Nível 

Fundamental Incompleto 

Língua Portuguesa 20 Eliminatório  

e classificatório Matemática 20 

Total – Nível Fundamental Incompleto 40 -- 

Funções de Nível Superior 
Prova Objetiva – Conhecimentos Comuns 20 Eliminatório  

e classificatório Prova Objetiva – Conhecimentos Específicos 20 

Total – Nível Superior  40 -- 
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8.2. Os locais e os horários de realização das provas objetivas serão divulgados no endereço eletrônico 

www.idib.org.br, na data prevista de 15 de julho de 2023, a partir das 17h. 
 

8.3. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e 

o comparecimento no horário determinado. 
 

9. DA PROVA OBJETIVA 
 

9.1. O exame de habilidades e conhecimentos será aplicado mediante a realização de prova objetiva, de caráter 

eliminatório e classificatório, conforme quadros a seguir: 
 

9.1.1. Para as funções que exigem como pré-requisito nível fundamental incompleto, a prova objetiva conterá o 

seguinte perfil: 
 

 

Disciplina 
Nº de 

Questões 
Peso 

Total de 

Pontos 
Perfil para Aprovação 

Língua Portuguesa 20 1,0 20,0 50% e desde que não obtenha 

nota igual a 0,00 (zero) em 

nenhuma das disciplinas. 
Matemática 20 1,0 20,0 

TOTAL - PROVA OBJETIVA NÍVEL 

FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
40 - 40,0 - 

 

9.1.2. Para as Funções que exigem como pré-requisito nível superior concluído, com exceção dos da área de saúde, 

a prova objetiva conterá o seguinte perfil: 
 

Área de 

Conhecimento 
Disciplina 

Nº de 

Questões 
Peso 

Total de 

Pontos 

Perfil para Aprovação 

Conhecimentos 

Comuns 

Língua Portuguesa 10 
1,0 

10,0 50% e desde que não 

obtenha nota igual a 0,00 

(zero) em nenhuma das 

disciplinas. 

Noções de Informática 10 10,0 

Conhecimentos 

Específicos 
Conhecimentos Específicos à Função 20 2,0 40,0 

TOTAL - PROVA OBJETIVA NÍVEL SUPERIOR 40 - 60,0 - 
 

 

9.2. O tempo de duração da prova objetiva será de 04 (quatro) horas. 
 

9.2.1. Após o término do tempo de duração previsto no subitem 9.2 deste Edital, não será concedido tempo adicional 

para o candidato continuar procedendo à transcrição das respostas com exceção dos tratamentos diferenciados 

homologados previamente. 
 

9.3. A prova objetiva será composta por questões de múltipla escolha que versarão sobre o conteúdo programático 

constante do Anexo II deste Edital. 
 

9.4. Cada questão de múltipla escolha conterá 05 (cinco) alternativas – A à E, dentre as quais somente 01 (uma) 

estará correta. 
 

9.4.1. Haverá, na folha de respostas, para cada questão, quatro campos de marcação: um campo para cada uma das 

cinco opções – A, B, C, D e E, devendo o candidato preencher o campo correspondente à resposta considerada por 

ele correta, de acordo com o comando da questão. 
 

9.4.2. O candidato deverá marcar um, e somente um, dos quatro campos da folha de respostas, sob pena de arcar 

com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. 
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9.4.3. Serão considerados habilitados na prova objetiva os candidatos que obtiverem o mínimo de 50% (cinquenta 

por cento) do total de pontos da prova objetiva, e que não tenham obtido nota 0,00 (zero) em qualquer uma das 

disciplinas que compõem referidas áreas, nos termos do subitem 9.1 deste Edital. 
 

9.5. O candidato eliminado por não atingir o perfil mínimo de aprovação estipulado no subitem 9.4.3 deste Edital, 

não terá classificação alguma e estará eliminado do Processo Seletivo Simplificado. 
 

9.6. Os candidatos aprovados na prova objetiva, na forma do subitem 9.4.3 acima, serão ordenados de acordo com 

os valores decrescentes das notas obtidas. 
 

9.7. A prova objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico. 

 

10. DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
 

10.1. A prova objetiva será realizada em Formosa-GO, na data prevista de 23 de julho de 2023, conforme Anexo V 

deste Edital, em locais que serão divulgados oportunamente via internet, no endereço eletrônico www.idib.org.br. 

Poderão ser utilizados municípios circunvizinhos à Formosa-GO, dependendo da necessidade de alocação dos 

candidatos. 
 

10.1.1. As provas serão aplicadas nos turnos manhã e tarde, conforme o estabelecido no Anexo V deste Edital. 
 

10.1.2. A data das provas está sujeita à alteração, conforme conveniência e oportunidade da administração pública, 

sendo as datas deste Edital estipuladas como datas previstas. 
 

10.2. Ao candidato, somente será permitida a participação nas provas em data, horário e local constantes no 

comprovante de confirmação de inscrição.  
 

10.3. Será vedada a realização das provas fora do local designado. 
 

10.4. Não será permitido o ingresso de candidatos, em hipótese alguma, no estabelecimento, após o fechamento 

dos portões. 
 

10.5. O horário de início das provas será definido, dentro de cada sala de aplicação, observado o tempo de duração 

estabelecido no subitem 9.2 deste Edital. 
 

10.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas com antecedência mínima de 01 (uma) hora, 

munido de: 

a) comprovante de confirmação de inscrição; 

b) documento original de identidade pessoal com foto, nos termos do subitem 10.7 deste Edital; 

c) caneta esferográfica de tinta azul ou preta, em material transparente. 

10.7. São considerados documentos de identidade pessoal as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas 

Secretarias de Segurança, Forças Armadas, Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia Militar, Passaporte 

brasileiro, Identidade para Estrangeiros, Carteiras Profissionais expedidas por órgãos ou Conselhos de Classe que, 

por Lei Federal, valem como documento de identidade, Carteira do Trabalho, bem como a Carteira Nacional de 

Habilitação (com fotografia na forma da Lei n. 9.503/97). 
 

10.7.1. O comprovante de confirmação de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
 

10.7.2. Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documentos de identificação supracitados, ainda que 

autenticados, ou quaisquer outros documentos diferentes desses, bem como também não serão aceitos como 

documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteiras nacionais de habilitação digitais 

(modelo eletrônico) ou qualquer outro documento digital; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de 

identidade ou documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou) danificados. 
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10.7.3. O documento de identidade deverá ser apresentado em seu meio físico original e estar em perfeitas 

condições, de forma a permitir com clareza a identificação do candidato e sua assinatura. 
 

10.7.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento de identidade original, por motivo de 

perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido 

há, no máximo, 30 (trinta) dias. O candidato será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 

dados, de assinaturas e de mais medidas de identificação que se fizerem necessárias, compatíveis com o caso. 
 

10.7.5. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente 

dúvidas referentes à fisionomia ou à assinatura do portador. 
 

10.8. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de 

máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de 

consulta. 
 

10.9. Não será permitido ao candidato, durante a aplicação das provas, permanecer nos locais das provas com 

aparelhos eletrônicos (telefone celular, wearable tech, smartwatch, notebook, tablet, receptor, gravador, dentre 

outros). Caso o candidato leve consigo algum aparelho eletrônico, estes deverão ser acondicionados em envelope 

plástico inviolável.  
 

10.9.1 A emissão de qualquer sinal sonoro, mesmo que o aparelho esteja desligado e dentro do envelope, implicará 

a eliminação do candidato. 
 

10.10. O IDIB não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos 

durante a realização das provas, nem por danos neles causados. 
 

10.11. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do 

candidato. 
 

10.12. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos 

locais de prova, o IDIB procederá a inclusão do referido candidato, por meio de preenchimento de formulário 

condicional com a apresentação de documento de identificação pessoal, conforme subitem 10.7 acima e do 

comprovante de pagamento original. 
 

10.12.1. A inclusão de que trata o subitem 10.12 acima será realizada de forma condicional e será confirmada pelo 

IDIB, com o intuito de verificar a pertinência da referida inclusão. 
 

10.12.2. Depois de garantido o contraditório e a ampla defesa, constatada a improcedência da inscrição de que trata 

o subitem 10.12.1 acima, a mesma será automaticamente cancelada, passando a serem considerados nulos todos 

os atos dela decorrentes. 
 

10.13. Poderá ser admitido o ingresso de candidato que não esteja portando o comprovante de inscrição no local de 

realização das provas, apenas quando o seu nome constar devidamente na relação de candidatos afixada na entrada 

do local de provas. Nestes casos, o candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, um documento de identificação. 

Sem a apresentação do documento de identificação o candidato não poderá realizar sua prova, mesmo que seu 

nome conste na relação oficial de inscritos no Processo Seletivo Simplificado e apresente o comprovante de inscrição. 
 

10.14. No dia de aplicação das provas objetivas, o candidato receberá um Caderno de Questões e uma Folha de 

Respostas.  
 

10.14.1. O candidato deverá assinalar as respostas das questões objetivas na Folha de Respostas, preenchendo os 

alvéolos com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. O preenchimento da Folha de Respostas, único documento 

válido para a correção da prova objetiva, será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 

conformidade com as instruções contidas na capa do caderno de questões e/ou na Folha de Respostas. 
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10.15. Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 
 

10.16. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão de inteira 

responsabilidade do candidato. 
 

10.17. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta 

(mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível, na Folha de Respostas. 
 

10.18. Não será permitido que marcações na Folha de Respostas sejam feitas por outras pessoas que não o próprio 

candidato, salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para esse fim. Neste caso, se 

necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal do IDIB incumbido para tal tarefa.  
 

10.19. O Caderno de Questões e a Folha de Respostas das provas objetivas deverão, ao seu término, 

obrigatoriamente, ser devolvidas ao fiscal, devidamente assinadas no local indicado. 
 

10.20. O candidato só poderá se ausentar do local de prova e da sala após 1 (uma) hora do início das provas. 
 

10.20.1 Em hipótese alguma o candidato, ao deixar o local de prova, levará consigo o Caderno de Questões e a Folha 

de Respostas. 
 

10.21. O Caderno de Questões será disponibilizado para os candidatos no endereço eletrônico www.idib.org.br, no 

dia seguinte ao da aplicação das provas, juntamente com os gabaritos preliminares da prova objetiva. Referido 

Caderno ficará disponível, através de senha privativa individual, até o prazo recursal contra os gabaritos da prova 

objetiva. 
 

10.22. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, 

após a aposição em Ata de suas respectivas assinaturas.  
 

10.23. Será automaticamente excluído deste Processo Seletivo Simplificado o candidato que: 

a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais predeterminados; 

b) não apresentar o documento de identidade pessoal exigido no subitem 10.7 deste Edital; 

c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 

d) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal; 

e) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por 

qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou estiver utilizando livros, 

notas, impressos não permitidos e/ou calculadoras; 

f) estiver portando durante as provas qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação; 

g) lançar mão de meios ilícitos para executar as provas, seja qual for; 

h) não devolver a Folha de Respostas e o Caderno de Questões ao fiscal da sala;  

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou ser descortês com qualquer dos examinadores, 

executores e seus auxiliares ou autoridades presentes; 

j) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não o permitido neste 

Edital; 

k) não permitir a coleta de sua assinatura e de sua digital;  

l) estiver portando qualquer tipo de arma. 

10.24. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação destas 

e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de 

classificação. 
 

10.25. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Processo Seletivo Simplificado – o que é de interesse público 

e, em especial, dos próprios candidatos – bem como a sua autenticidade, será solicitado, quando da aplicação das 

provas, a autenticação digital em local apropriado. 
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10.26. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, no dia de realização das provas não será 

permitida a permanência de acompanhante do candidato (exceto para o caso previsto no subitem 7.8 deste Edital) 

ou pessoas estranhas ao processo nas dependências do local onde forem aplicadas as provas, bem como os 

candidatos poderão ser submetidos ao detector de metais. 
 

10.27. O IDIB divulgará a imagem da Folha de Respostas dos candidatos que realizaram as provas objetivas, no 

endereço eletrônico www.idib.org.br, exceto dos candidatos eliminados na forma do subitem 10.23 deste Edital, 

juntamente com a divulgação do resultado preliminar das provas objetivas. A referida imagem ficará disponível 

através de senha privativa individual durante o prazo recursal contra esse resultado. 
 

10.27.1. A data prevista para divulgação do resultado preliminar da prova objetiva é 09 de agosto de 2023, a partir 

das 17h, cabendo recurso contra referido resultado. 

 

11. DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
 

11.1. Os conteúdos programáticos estão disponibilizados no Anexo II deste Edital. 
 

11.2. Os conteúdos relacionados no Anexo II poderão ser pesquisados em qualquer bibliografia sobre o assunto. 
 

11.3. As novas regras ortográficas implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, promulgado pelo 

Decreto nº 6.583, 29 de setembro de 2008, serão utilizadas nos enunciados e/ou alternativas de respostas dos itens 

das provas, sendo também o conhecimento destas novas regras exigido para sua resolução. 
 

11.4. O IDIB não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este 

Processo Seletivo Simplificado, no que tange ao conteúdo programático. 
 

11.5. As questões da prova objetiva poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, 

abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio. 
 

11.6. Cada questão da prova objetiva poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais 

de uma área de conhecimento. 
 

11.7. As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital serão objeto de 

avaliação, ainda que não contempladas expressamente nos conteúdos dispostos do Anexo II deste Edital. 
 

11.8. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em 

dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação. 

 

12. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
 

12.1. Serão publicados no órgão oficial de divulgação dos atos da administração local e no endereço eletrônico 

www.idib.org.br, apenas os resultados dos candidatos aprovados e classificados no Processo Seletivo, bem como 

todo o cadastro de reserva. 
 

12.1.1. A habilitação final para homologação será composta pelo número de candidatos que alcançarem o perfil 

mínimo exigido para classificação, nos termos do subitem 9.1 deste Edital, ficando consequentemente eliminados os 

demais candidatos. 
 

12.2. A pontuação final será calculada a partir da fórmula a seguir: 
 

Pontuação Final = TPO 

Onde: 

TPO = Total de Pontos da Prova Objetiva 
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12.3. Serão elaboradas duas listas de classificação: uma geral, com a relação de todos os candidatos aprovados, 

incluindo os candidatos com deficiência; e, uma com a relação apenas dos candidatos com deficiência. 
 

12.4. No caso de empate na classificação dos candidatos, o desempate se fará verificando-se, sucessivamente, os 

seguintes critérios em relação aos candidatos:   

a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei n.º 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), 

entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 

b) maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos; 

c) maior pontuação nas questões da disciplina de Língua Portuguesa; 

d) maior pontuação nas questões da disciplina de Noções de Informática; 

e) maior idade; 

f) exercício da função de jurado (conforme art. 440 da Lei nº 11.689/2008 do Código de Processo Penal). 
 

12.4.1. Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “e” do subitem 12.4 deste Edital serão 

convocados, antes do resultado final do Processo Seletivo Simplificado, para a apresentação da imagem legível da 

certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para fins de desempate. 
 

12.4.2. Os candidatos convocados que não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento terão 

considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos. 
 

12.4.3. Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “f” do subitem 12.4 deste Edital, serão 

convocados, antes do resultado final do processo seletivo público, para a entrega da documentação que comprova 

o exercício da função de jurado. 
 

12.4.3.1. Para fins de comprovação da função de jurado, serão aceitos certidões, declarações, atestados ou outros 

documentos públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício 

da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da 

Lei nº 11.689/2008. 
 

12.4. O resultado preliminar deste Processo Seletivo Simplificado estará disponível para consulta no endereço 

eletrônico www.idib.org.br e, contra esse, caberá recurso nos termos do item 13 – DOS RECURSOS, deste Edital. 
 

12.5. Após o julgamento dos recursos, eventualmente interpostos, será publicado o Resultado Final, não cabendo 

mais recursos. 
 

12.6. O Resultado Final será publicado no site do IDIB, www.idib.org.br.  
 

12.7. Será publicado no Diário Oficial do Estado de Goiás, em jornal de grande circulação e no endereço eletrônico 

oficial Prefeitura Municipal de Formosa, a homologação do resultado final do Processo Seletivo Simplificado, 

constando apenas os resultados dos candidatos aprovados e classificados no Processo Seletivo Simplificado, após a 

realização das etapas que o compõem. 
 

13. DOS RECURSOS 
 

13.1. Será admitido recurso administrativo contestando: 

a) indeferimento do pedido de isenção de taxa de inscrição; 

b) indeferimento da inscrição; 

c) gabarito oficial preliminar da prova objetiva; 

d) resultado preliminar da prova objetiva; 

e) todo ato emitido pela Comissão. 
 

13.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação no 

endereço eletrônico do fato objeto de recurso. 
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13.2.1 Os recursos devem ser direcionados à Comissão de Acompanhamento do Processo Seletivo Simplificado, via 

Internet, através da Área do Candidato acessível por meio do site www.idib.org.br, com o fornecimento de dados 

referentes à inscrição do candidato, durante o prazo recursal.  
 

13.2.2 Após o prazo final do recebimento dos recursos, a Organizadora julgará todos os recursos e publicará na Área 

do Candidato do recorrente as respostas, para fins de consulta individual. 
 

13.3. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento. 
 

13.4. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo. 
 

13.5. Não serão aceitos os recursos interpostos por outro meio que não o especificado neste Edital. 
 

13.6. Também não será aceito o recurso interposto sem fundamentação ou bibliografia pertinente às alegações 

realizadas. 
 

13.6.1 Recursos inconsistentes e/ou fora das especificações estabelecidas neste Edital e em outros editais relativos 

a este Processo Seletivo Simplificado serão indeferidos. 
 

13.7 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique 

seu autor, sob pena de ser preliminarmente indeferido. 
 

13.8 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações isso poderá, eventualmente, alterar a 

classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá acarretar a 

desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 
 

13.9. A banca examinadora, determinada pelo IDIB, constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 

decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais sobre suas decisões. 
 

13.10. Os pontos relativos às questões da prova objetiva de múltipla escolha que, eventualmente, venham a ser 

anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos que tiverem sua prova corrigida, independentemente de terem 

recorrido. 
 

13.10.1. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de questão integrante de 

prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
 

13.11. Recursos cujo teor desrespeite a banca examinadora serão preliminarmente indeferidos. 
 

13.12. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, recurso de recurso ou recurso de gabarito final definitivo. 
 

13.13. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Processo Seletivo Simplificado. 

 

14. DA CONVOCAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO DOS CANDIDATOS HABILITADOS 
 

14.1. Por ocasião da convocação que antecede a contratação, os candidatos classificados deverão apresentar os 

documentos originais, acompanhados de uma cópia simples, que comprovem os requisitos exigidos para o exercício 

da Função e que lhe deram condições de inscrição. 
 

14.1.1. A convocação de que trata o subitem 14.1 acima será realizada pela Prefeitura Municipal de Formosa, 

devendo o candidato apresentar-se no local, na data e no horário determinados. 
 

14.2. O candidato, além de atender aos requisitos exigidos no subitem 2.1 deste Edital, deverá apresentar, 

necessariamente, até o ato da contratação, os seguintes documentos originais e suas fotocópias: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social;   

b) Cópias autenticadas em cartório de Certidão de nascimento, casamento ou união estável;   

c) Título de Eleitor acompanhado do comprovante de votação na última eleição;  

d) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação para candidatos do sexo masculino;  

e) Cédula de Identidade – RG ou RNE;   
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f) 2 (duas)fotos 3 x 4 recentes, Inscrição no PIS/PASEP ou declaração de firma anterior, informando não haver 

feito o cadastro;  

g) Cadastro de Pessoa Física –CPF;  

h) Comprovação de escolaridade e/ou Autorização Legal para o exercício da profissão, de acordo com os 

requisitos para a função descritos no Anexo I deste Edital;   

i) Certidão de Nascimento dos filhos solteiros menores de 18 anos;  

j) Cartão de Vacinação dos filhos menores de 14 anos;  

k) Termo de Guarda e Certidão de Nascimento do filho menor que estiver sob tutela;  

l) Comprovante de residência (recente); e 

m) outros documentos que a Prefeitura Municipal de Formosa julgar necessários no ato de convocação. 
 

14.2.1. Não serão aceitos protocolos ou cópias não autenticadas dos documentos relacionados no subitem 14.2 

acima. 
 

14.3. Os candidatos serão submetidos a exames médicos que avaliarão sua capacidade para o desempenho das 

tarefas pertinentes à Função a que concorrem. 
 

14.3.1. Os exames médicos, de caráter eliminatório para efeito de admissão, são soberanos e, a eles, não caberá 

qualquer recurso. 
 

14.4. Não será contratado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata 

para fins de posse e que não possuir, na data da posse, os requisitos mínimos exigidos neste Edital, constatado a 

qualquer tempo. 
 

14.5. O candidato que não atender, no ato da contratação, aos requisitos dos subitens 2.1 e 14.2 deste Edital será 

considerado desistente, sendo excluído automaticamente e eliminado do Processo Seletivo Simplificado, ensejando 

a convocação do próximo candidato na lista de classificação. 
 

14.6. A convocação para contratação será realizada por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás, em 

jornal de grande circulação, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Formosa e por qualquer meio hábil 

de comunicação (e-mail, telegrama ou telefone), de acordo com o informado pelo candidato no cadastro do ato da 

inscrição para a sua localização. 

 

15. DA DIVULGAÇÃO 
 

15.1. A divulgação oficial deste Edital e dos demais aditivos relativos às informações referentes às etapas deste 

Processo Seletivo Simplificado, se houverem, será realizada no endereço eletrônico do IDIB, www.idib.org.br, ou em 

órgão oficial de divulgação dos atos da Administração. 
 

15.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato o acompanhamento das etapas deste Processo Seletivo 

Simplificado através da publicação dos atos por meio do Diário Oficial do Estado e da internet, no endereço eletrônico 

www.idib.org.br. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

16.1. O cartão de confirmação de inscrição para prestação das provas e os resultados serão publicados no endereço 

eletrônico www.idib.org.br. 
 

16.1.1. É de responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos, editais e comunicados oficiais referentes a 

este Processo Seletivo Simplificado, divulgados integralmente no endereço eletrônico da Organizadora, conforme 

item 15 – DA DIVULGAÇÃO deste Edital. 
 

16.1.2. Nenhum candidato poderá alegar o desconhecimento do presente Edital, ou de qualquer outra norma e 

comunicado posterior divulgado, vinculados ao Processo Seletivo Simplificado. 
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16.1.3. O IDIB e a Prefeitura Municipal de Formosa não se responsabilizam por eventuais prejuízos aos candidatos 

decorrente da necessidade de mudança de datas e de calendários previstos ou reaplicação de algum evento. 
 

16.2. O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de informações 

(tais como nome, data de nascimento, notas e desempenho, participação como cotista - se for o caso, entre outras) 

que são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao certame. Tais informações poderão, 

eventualmente, ser encontradas na internet, por meio de mecanismos de busca.  
 

16.3 A aprovação e a classificação de candidatos fora do número do quantitativo de vagas estabelecido no quadro 

do Anexo I deste edital geram para o candidato apenas a expectativa de direito à convocação, limitada ao prazo de 

validade do presente Processo Seletivo Simplificado e observada rigorosamente a ordem de classificação. 
 

16.4 A Prefeitura Municipal de Formosa e o IDIB se eximem das despesas com viagens, estadias, transporte ou outros 

custos pessoais do candidato em quaisquer das fases deste Processo Seletivo Simplificado. 
 

16.5. Todos os cálculos de notas descritos neste Edital serão realizados com duas casas decimais, arredondando-se 

para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 
 

16.6. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Processo Seletivo 

Simplificado, valendo para esse fim, a homologação publicada no endereço eletrônico www.idib.org.br. 
 

16.7. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas a 

qualquer tempo, em especial na ocasião da admissão, acarretarão a nulidade da inscrição e desclassificação do 

candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem administrativa, civil e criminal, 

cabendo recursos nos termos do item 13 – DOS RECURSOS deste Edital. 
 

16.8. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada 

a providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para a prova 

correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado no Diário Oficial do Estado 

de Goiás, em jornal de grande circulação e no endereço eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Formosa. 
 

16.9. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço perante o IDIB, até a data de publicação da 

homologação do resultado final deste Processo Seletivo Simplificado, por meio solicitação encaminhada ao correio 

eletrônico atendimento.concurso@idib.org.br; e, após esta data até o final do prazo de validade, junto à própria 

Prefeitura Municipal de Formosa, devendo constar no envelope de encaminhamento a frase - “Atualização de 

endereço para o Processo Seletivo Simplificado da Prefeitura Municipal de Formosa”. 
 

16.9.1 São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu endereço. 
 

16.9.2 O IDIB e a Prefeitura Municipal de Formosa não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 

decorrentes de: 

a) endereço, correio eletrônico ou telefone não atualizados; 

b) endereço de difícil acesso; 

c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do 

candidato; 

d) correspondência recebida por terceiros. 
 

16.10. A Prefeitura Municipal de Formosa e o IDIB não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e 

outras publicações referentes a este Processo Seletivo Simplificado. 
 

16.11. Considerar-se-á, para efeito de aplicação e correção das provas, a legislação vigente até a data de publicação 

deste Edital. 
 

16.12. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente entre a Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado 

e o IDIB, no que se refere à realização deste Processo Seletivo Simplificado. 
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16.13. Caberá à Prefeitura Municipal de Formosa a homologação dos resultados finais do Processo Seletivo 

Simplificado. 
 

16.14. É facultado a qualquer cidadão apresentar solicitação de impugnação, de forma fundamentada, ao presente 

Edital, em até 3 (três) dias incluindo o de sua publicação no endereço eletrônico www.idib.org.br. 
 

16.14.1. Para fins de impugnação, o demandante deverá encaminhar sua manifestação para o correio eletrônico 

atendimento.concurso@idib.org.br, contendo a indicação do item e/ou subitem deste Edital que será objeto da 

impugnação, bem como os dados pessoais do demandante, tais como, nome, nº no CPF, endereço e telefones para 

contato, no prazo disposto no subitem 16.14 deste Edital. 
 

16.14.2. A impugnação protocolada será julgada pela Comissão do Processo Seletivo Simplificado em conjunto com 

o IDIB. 
 

16.14.3. Do julgamento previsto no subitem 16.14 acima não caberá recurso, bem como a resposta será 

disponibilizada diretamente ao demandante, sendo seus efeitos, se existentes, implementados mediante aditivo 

deste Edital ou novo edital. 
 

16.15. A divulgação da homologação do resultado final do certame será publicada no Diário Oficial do Estado de 

Goiás e replicada no endereço eletrônico www.idib.org.br, nos termos do subitem 15.1 do presente Edital. 
 

 

 

 

Formosa, 22 de maio de 2023. 
 

 

 

 

GUSTAVO MARQUES DE OLIVEIRA 
 

Prefeito do Município de Formosa - GO 
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ANEXO I 
 

DO QUADRO DE VAGAS 
 

Funções, Pré-Requisito Acadêmico, Vencimento, Carga Horária, Vagas e Taxas de Inscrição 
 

 

 

Função Taxa de Inscrição 

Nível Fundamental Incompleto R$ 80,00 (oitenta reais) 

Nível Superior R$ 145,00 (cento e quarenta e cinco reais) 
 

 

Função Pré-Requisito Acadêmico  
Remuneração 

Base* 

Carga 
Horária 
Semanal 

Vagas  

Total de 
Vagas 

Ampla 
Concorrência 

PCD 

PROFESSOR DE 
BRAILE  

Diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior de 
licenciatura de Normal Superior, ou 
Pedagogia, fornecido por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo MEC, e 
Certificado de Especialista em Braille ou com 
certificação em Curso Avançado de 
Tiflologia. 

R$ 2.388,06 
 

R$ 3.184,12 

30 h/s 
 

40 h/s 
05 04 01 

PROFESSOR DE 
CIÊNCIAS, CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS E 
CIÊNCIAS HUMANAS 

Diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior de 
licenciatura em Ciências, Ciências Biológicas 
e Ciências Humanas, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida 
pelo MEC. 

R$ 2.388,06 
 

R$ 3.184,12 

30 h/s 
 

40 h/s 
05 04 01 

PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA 

Diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior de 
licenciatura em Educação Física, fornecido 
por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC, e Registro no 
Conselho profissional específico. 

R$ 2.388,06 
 

R$ 3.184,12 

30 h/s 
 

40 h/s 
02 -- 02 

PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO 
INFANTIL E ANOS 
INICIAIS 

Formação em curso Normal superior, em 
curso de Pedagogia com habilitação para a 
Educação Infantil e/ou para os primeiros 
anos do Ensino Fundamental, ou em 
Licenciatura Plena, com complementação 
em Pedagogia para a Educação Infantil e ou 
para os anos iniciais do Ensino Fundamental. 

R$ 2.388,06 
 

R$ 3.184,12 

30 h/s 
 

40 h/s 
150 142 08 

PROFESSOR DE 
GEOGRAFIA  

Diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior de 
licenciatura em Geografia, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida 
pelo MEC. 

R$ 2.388,06 
 

R$ 3.184,12 

30 h/s 
 

40 h/s 
05 04 01 

PROFESSOR DE 
HISTÓRIA 

Diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior de 
licenciatura em História, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida 
pelo MEC. 

R$ 2.388,06 
 

R$ 3.184,12 

30 h/s 
 

40 h/s 
05 04 01 
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Função Pré-Requisito Acadêmico  
Remuneração 

Base* 

Carga 
Horária 
Semanal 

Vagas  

Total de 
Vagas 

Ampla 
Concorrência 

PCD 

PROFESSOR DE 
LIBRAS 

Formação em licenciatura Normal Superior, 
ou Pedagogia, e curso de Língua Brasileira de 
Sinais, ou Licenciatura em Língua Brasileira 
de Sinais, ou Licenciatura em Letras com 
habilitação em Língua Brasileira de Sinais 

R$ 2.388,06 
 

R$ 3.184,12 

30 h/s 
 

40 h/s 
07 06 01 

PROFESSOR DE 
MATEMÁTICA 

Diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior de 
licenciatura em Matemática, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida 
pelo MEC. 

R$ 2.388,06 
 

R$ 3.184,12 

30 h/s 
 

40 h/s 
07 06 01 

PROFESSOR DE 
PORTUGUÊS E 
INGLÊS  

Diploma, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível superior de 
licenciatura em Letras, com habilitação em 
Língua Portuguesa e Língua Inglesa, 
fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC. 

R$ 2.388,06 
 

R$ 3.184,12 

30 h/s 
 

40 h/s 
07 06 01 

TOTAL - FUNÇÕES DE NÍVEL SUPERIOR 193 176 17 

AGENTE DE 
SERVIÇOS DE 
HIGIENE E 
ALIMENTAÇÃO 
ASHA 

Certificado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de ensino fundamental 
incompleto expedido por instituição de 
ensino reconhecida pelo órgão competente. 

R$ 1.320,00 40 h/s 130 123 07 

TOTAL - FUNÇÕES DE NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 130 123 07 

TOTAL DE VAGAS – GERAL 323 299 24 
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ANEXO II 
 

DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 
 

FUNÇÕES DE NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
 

CONHECIMENTOS COMUNS: 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Leitura e compreensão de textos, informações de pequenos textos. Estabelecer relações entre sequência de fatos 

ilustrados; conhecimento da língua: ortografia, acentuação gráfica, masculino e feminino, antônimo e sinônimo e 

diminutivo e aumentativo. Uso de maiúscula e minúscula; consoantes e vogais; sinais de pontuação; divisão silábica 

de palavras e respectiva classificação quanto ao número de sílabas; singular e plural; substantivo próprio e comum; 

artigos; adjetivos; grafia.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

ATUALIDADES: 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, 

educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável e ecologia, suas 

inter-relações e suas vinculações históricas. 
 

FUNÇÕES DE NÍVEL SUPERIOR 
 

CONHECIMENTOS COMUNS: 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Domínio 

da ortografia oficial: Emprego das letras; Emprego da acentuação gráfica. Domínio dos mecanismos de coesão 

textual: Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e outros elementos de 

sequenciação textual; Emprego/correlação de tempos e modos verbais. Domínio da estrutura morfossintática do 

período: Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; Relações de subordinação entre orações 

e entre termos da oração; Emprego dos sinais de pontuação; Concordância verbal e nominal; Emprego do sinal 

indicativo de crase; Colocação dos pronomes átonos. Reescritura de frases e parágrafos do texto: Substituição de 

palavras ou de trechos de texto; Retextualização de diferentes gêneros e níveis de formalidade.  
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 

1. Noções de sistema operacional (ambientes Linux e Windows). 2. Edição de textos, planilhas e apresentações 

(ambientes Microsoft Office e LibreOffice). 3. Redes de computadores. 3.1. Conceitos básicos, ferramentas, 

aplicativos e procedimentos de Internet e intranet. 3.2. Programas de navegação (Microsoft Internet Explorer, 

Mozilla Firefox e Google Chrome). 3.3. Programas de correio eletrônico (Outlook Express e Mozilla Thunderbird). 3.4 

Sítios de busca e pesquisa na Internet. 3.5. Grupos de discussão. 3.6. Redes sociais. 3.7. Computação na nuvem (cloud 

computing). 4. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 5. 

Segurança da informação. 5.1. Procedimentos de segurança. 5.2. Noções de vírus, worms e pragas virtuais. 5.3. 

Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-spyware etc.). 5.4. Procedimentos de backup. 5.5. 

Armazenamento de dados na nuvem (cloud storage). 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

PROFESSOR DE BRAILE: 

Declaração de Salamanca. Lei 9394/96 (LDB), Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Inclusão: 

Legislação e Normas. Planos Nacionais de Educação, A Constituição Federal e a Educação Especial. Caracterização e 
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objetivos do processo de reabilitação; O Sistema Braille; Braille integral e abreviado da língua portuguesa, 

simbologias aplicadas à matemática e à informática; normas técnicas para a transcrição de textos em Braille. A 

tradição pedagógica brasileira; o papel da escola; critérios de avaliação; orientações didáticas quanto à autonomia, 

diversidade e outros aspectos; caracterização das disciplinas quanto aos ciclos; o desenvolvimento mental da criança 

e o pensamento da criança segundo a teoria de Piaget; as raízes genéticas do pensamento e da linguagem; o 

desenvolvimento dos conceitos científicos na infância; personalidade e ajustamento emocional. LEGISLAÇÃO: 

Constituição Federal de 1988 ( Artigos  n° 205 a n° 214); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal 

9.394/1996 e suas alterações, atentando para os artigos 2º, 3º, 4º, 11, 12, 13, 14, 18, 21, 22, 58, 59 e 61; Lei Brasileira 

de Inclusão- Lei Federal n° 13.146/2015 e suas alterações; Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental de 9 anos- Resolução CNECEB nº 07/2010; Diretrizes operacionais para a Educação de Jovens e Adultos 

nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) a ser respeitada obrigatoriamente ao  longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da 

Educação Básica; Resolução nº 04/2010 CNE/CEB que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 

Educação Básica. 
 

PROFESSOR DE CIÊNCIAS, CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E CIÊNCIAS HUMANAS: 

Aspectos Metodológicos do Ensino de Ciências. Identidade dos Seres Vivos: Aspectos físicos, químicos e estruturais 

da célula; As Organelas; Importância dos Ácidos Nucléicos; A Organização Celular: Seres Procariontes, Eucariontes e 

sem Organização Celular; Funções Celulares: Síntese, Transporte, Eliminação de Substâncias e Processos de 

Obtenção de Energia: Fermentação, Fotossíntese e Respiração Celular; Divisão e Reprodução Celular. Origem e 

Evolução da Vida: Hipóteses sobre a Origem da Vida e Características da Terra Primitiva; Ideias Evolucionistas: Teoria 

de Lamarck e Teoria de Darwin; Fatores e Mecanismos de Evolução; Origem do Homem: Análise da 

Intervenção/Adaptação do homem na Transformação do Ambiente. Diversidade da Vida: Características e 

Classificação dos Seres Vivos: Principais Características dos Representantes de cada Reino da Natureza; Critérios de 

Classificação; Regras de Nomenclatura e Categorias Taxonômicas; Biodiversidade no Planeta e no Brasil: Espécies 

Ameaçadas. Principais Filos e Divisões dos Reinos da Natureza; Características Anatômicas e Fisiológicas do Homem: 

Fisiologia dos Sistemas Biológicos (digestório, respiratório, circulatório, excretor, nervoso, endócrino, imunológico, 

reprodutor e locomotor). Transmissão da Vida: Fundamentos da Hereditariedade: Gene e Código Genético, Cálculos 

com Probabilidade; Primeira e Segunda Lei de Mendel; Genética Humana: Grupos Sanguíneo, Distúrbios 

Metabólicos, Compatibilidade e Incompatibilidade de Tecidos e de Órgãos, Influência dos Fatores Ambientais; 

Aplicações da Engenharia Genética: Clonagem, Transgênicos e Projeto Genoma. Interação entre os Seres Vivos: 

Conceitos Básicos em Ecologia; Relações Tróficas (cadeias e teias alimentares; distribuição natural da matéria e da 

energia e concentração de pesticidas e de subprodutos radiativos); Relações Ecológicas Limitadoras do Crescimento 

Populacional; Ciclos Biogeoquímicos; Biomas da Terra; Ecossistemas do Brasil. Poluição e outras Degradações do 

Ambiente. LEGISLAÇÃO: Constituição Federal de 1988 (Artigos n° 205 a n° 214); Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – Lei Federal 9.394/1996 e suas alterações, atentando para os artigos 2º, 3º, 4º, 11, 12, 13, 14, 18, 21, 22, 

58, 59 e 61; Lei Brasileira de Inclusão- Lei Federal n° 13.146/2015 e suas alterações; Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Ensino Fundamental de 9 anos- Resolução CNECEB nº 07/2010; Diretrizes operacionais para a Educação de 

Jovens e Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) a ser respeitada obrigatoriamente ao  longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica; Resolução nº 04/2010 CNE/CEB que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para Educação Básica. 
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PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA: 

1) Movimentos, Esportes e Jogos na Infância; A transformação didática do esporte; fundamentos pedagógicos para 

o trato do conhecimento esporte; práticas didáticas para um conhecimento de si de crianças e jovens na educação 

física. Cognição; motricidade. 2) Lazer e Cultura; Conteúdos físico esportivos e as vivências de lazer; vivência lúdica 

no lazer: humanização pelos jogos; brinquedos e brincadeiras. 3) Exercício físico e cultura esportiva; Esporte e mídia: 

do jogo ao tele espetáculo; o discurso midiático sobre exercício físico, saúde e estética - implicações na educação 

física escolar; a televisão e a mediação tecnológica do esporte; Concepção crítico emancipatória da educação física. 

4) O esporte, a criança e o adolescente. Esportes, jogos e atividades rítmicas e expressivas: Características 

socioafetivas, motoras e cognitivas; Jogo cooperativo; Perspectivas educacionais por meio da ludicidade; 

Regulamentos e regras do esporte institucionalizado. 5) O treinamento esportivo precoce; o talento esportivo na 

escola; o fenômeno esportivo enquanto realidade educacional; as diferentes interpretações do movimento humano; 

o interesse na análise do movimento pelas atividades lúdicas: brinquedo e jogo; o interesse pedagógico-educacional 

no movimento humano; os interesses da educação física no ensino do movimento, interesse na análise do 

movimento dança; o interesse na análise do movimento na aprendizagem motora; o interesse na análise do 

movimento nos esportes. 6) Educação física no currículo escolar; metodologia e mudança metodológica do ensino 

de educação física; visão pedagógica do movimento; o conteúdo esportivo na aula de educação física; avaliação do 

processo ensino-aprendizagem nas aulas de educação física. 7) Educação física e esporte; reflexões sobre a escola 

capitalista e a educação física escolar; o lugar e o papel do esporte na escola; gênese esportiva e seus laços com a 

educação física escolar. 8) Atividades para o Ensino Fundamental. 9) Atividade física, exercício físico, saúde e 

qualidade de vida. 10) Atividade Física e Exercício Físico: definições e funções na vida do homem atual. 11) Aspectos 

fisiológicos da atividade física e do exercício físico na formação humana. 12) Benefícios do exercício físico para a 

saúde de escolares. 13) Educação Física e Saúde na formação de indivíduos na sociedade atual. 14) Exercício físico: 

riscos e benefícios à saúde na formação de crianças, jovens e adultos. 15) Aspectos biológicos do crescimento físico 

e suas implicações no desenvolvimento motor. 16) Anatomia humana, aspectos biomecânicos do movimento 

humano; Cinesiologia; Motricidade Humana; Testes, medidas e avaliações físico-corporais. 17) Primeiros socorros 

para as aulas de educação física; atividades esportivas e acidentes durante as aulas; acidentes e primeiros socorros 

nas aulas de educação física; acidentes mais comuns em aulas de educação física. LEGISLAÇÃO: Constituição Federal 

de 1988 (Artigos n° 205 a n° 214); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal 9.394/1996 e suas 

alterações, atentando para os artigos 2º, 3º, 4º, 11, 12, 13, 14, 18, 21, 22, 58, 59 e 61; Lei Brasileira de Inclusão- Lei 

Federal n° 13.146/2015 e suas alterações; Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos- 

Resolução CNECEB nº 07/2010; Diretrizes operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos 

ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a ser 

respeitada obrigatoriamente ao  longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica; 

Resolução nº 04/2010 CNE/CEB que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para Educação Básica. 
 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS: 

Avaliação na Educação Infantil. Organização do Trabalho Pedagógico na Educação Infantil (rotina, sequência didática, 

projetos pedagógicos). Ludicidade na Educação Infantil. Leitura e literatura infantil na primeira infância. 

Desenvolvimento da motricidade, linguagens e cognição da criança. Histórico e teóricos da Educação Infantil. 

Processo de ensinar e aprender. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. Alfabetização e letramento. 

Linguagem oral e escrita. Produção de textos. Processos cognitivos na alfabetização. A construção e desenvolvimento 

da leitura e escrita. A formação do pensamento lógico da criança. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de 

aprendizagem. A alfabetização nos diferentes momentos históricos. A função social da alfabetização. A 
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intencionalidade da avaliação no processo de apropriação e produção do conhecimento. As etapas do processo de 

alfabetização. A importância da consciência fonológica na alfabetização. A tecnologia a favor da alfabetização. A 

função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica. Didática e organização do ensino. Novas tecnologias da informação e comunicação e a sua 

contribuição com a prática pedagógica. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade 

social do ensino. Base Nacional Comum Curricular no Ensino Fundamental Anos Iniciais: fundamentação, orientações 

didáticas, natureza, áreas do conhecimento, competências específicas das áreas do conhecimento. LEGISLAÇÃO: 

Constituição Federal de 1988 (Artigos n° 205 a n° 214); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal 

9.394/1996 e suas alterações, atentando para os artigos 2º, 3º, 4º, 11, 12, 13, 14, 18, 21, 22, 58, 59 e 61; Lei Brasileira 

de Inclusão- Lei Federal n° 13.146/2015 e suas alterações; Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental de 9 anos- Resolução CNE-CEB nº 07/2010; Diretrizes Curriculares Nacionais para educação Infantil; 

Resolução CNE/CEB nº 5 de 17 de dezembro de 2009 (fixa as diretrizes Curriculares nacionais para Educação Infantil); 

Referencial curricular nacional para a educação infantil (Ministério da Educação e do Desporto, Secretaria de 

Educação Fundamental. — Brasília: MEC/SEF, 1998); Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (Ministério da 

Educação/Secretaria da Educação Básica – Brasília: MEC/SEB, 2009);  Avaliação Diretrizes operacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) 

e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 

modalidades no âmbito da Educação Básica; Resolução nº 04/2010 CNE/CEB que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para Educação Básica. 
 

PROFESSOR DE GEOGRAFIA: 

Leitura, análise e interpretação de códigos específicos de Geografia: mapas, gráficos, tabelas, escalas. Uso de escalas 

cartográficas e geográficas como forma de organizar e conhecer a localização, a distribuição e a frequência dos 

fenômenos naturais e humanos. O conceito geopolítico do espaço. Identificação da unidade espacial: lugar, paisagem 

e território. Organização de grupos humanos. Apropriação-expropriação do espaço. Exploração e preservação das 

paisagens. O local e o global - jogo de escalas. O espaço como disputa social. Evolução do pensamento geográfico e 

seus reflexos no contexto escolar de ensino fundamental e médio. Geografia política mundial. Características e 

contradições da organização sócio espacial no século XXI. Espaço agroindustrial brasileiro: características e 

transformações recentes. Geoecologia global, clima, solo, relevo, hidrografia, vegetação e qualidade de vida da 

população. Espacialidades rurais e urbanas. Ética e cidadania. Geografia e meio ambiente: nova abordagem. Os 

espaços e paisagens como construções sociais e luta política. Metodologia de ensino de geografia. LEGISLAÇÃO: 

Constituição Federal de 1988 (Artigos n° 205 a n° 214); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal 

9.394/1996 e suas alterações, atentando para os artigos 2º, 3º, 4º, 11, 12, 13, 14, 18, 21, 22, 58, 59 e 61; Lei Brasileira 

de Inclusão- Lei Federal n° 13.146/2015 e suas alterações; Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental de 9 anos- Resolução CNECEB nº 07/2010; Diretrizes operacionais para a Educação de Jovens e Adultos 

nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) a ser respeitada obrigatoriamente ao  longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da 

Educação Básica; Resolução nº 04/2010 CNE/CEB que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 

Educação Básica. 
 

PROFESSOR DE HISTÓRIA: 

Introdução aos estudos históricos: historicidade do conhecimento histórico: metodologias e conceitos da ciência-

histórica; periodização e tempo; o historiador e seu trabalho; conhecimento e verdade em história. Pré-história: 

primórdios da humanidade; períodos da pré-história; primeiros habitantes da América / Brasil. Antiguidade Oriental: 



                                                                  

  

 

 

25 
 

economia, sociedade e cultura do Egito, Mesopotâmia, Palestina, Fenícia e Pérsia. Antiguidade Clássica: a civilização 

Grega e Romana, economia sociedade e cultura. Idade Média: o feudalismo; o império bizantino; o mundo islâmico; 

o império de Carlos Magno; os grandes reinos germânicos; as cruzadas; a formação das monarquias nacionais; as 

grandes crises dos séculos XIV e XV; o renascimento cultural e urbano; a emergência da burguesia. Idade Moderna: 

o renascimento comercial e o declínio do feudalismo; os grandes estados nacionais; a revolução cultural do 

renascimento; o humanismo; a reforma e a contra reforma; as grandes navegações; o absolutismo monárquico. 

Idade Contemporânea: a revolução francesa; a era napoleônica e o congresso de Viena; a revolução industrial; o 

liberalismo, o socialismo, o sindicalismo, o anarquismo e o catolicismo social; as independências na América 

espanhola; partilha da Ásia e da África; Imperialismo europeu e norte-americano no séc. XIX. A 1ª guerra mundial; a 

revolução russa; a crise de 1929; o nazifascismo; a 2ª guerra mundial; o bloco capitalista e o bloco socialista; a guerra 

fria; a nova ordem mundial; América Latina e as lutas sociais; o socialismo em Cuba e na China; integração e conflito 

em um mundo globalizado. História do Brasil: cultura, economia e sociedade no Brasil colonial; a crise do sistema 

colonial; a família real no Brasil; a independência; a crise e a consolidação do estado monárquico; economia cafeeira 

e a imigração europeia; a guerra do Paraguai; a crise do estado monárquico; a campanha abolicionista; a proclamação 

da república; da república oligárquica à revolução de 30; Nacionalismo e projetos políticos; economia e sociedade 

do Estado Novo; o fim do governo Vargas e a experiência democrática; os governos militares; redemocratização; a 

questão agrária e os movimentos sociais; o Brasil no atual contexto internacional. LEGISLAÇÃO: Constituição Federal 

de 1988 (Artigos n° 205 a n° 214); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal 9.394/1996 e suas 

alterações, atentando para os artigos 2º, 3º, 4º, 11, 12, 13, 14, 18, 21, 22, 58, 59 e 61; Lei Brasileira de Inclusão- Lei 

Federal n° 13.146/2015 e suas alterações; Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos- 

Resolução CNECEB nº 07/2010; Diretrizes operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos 

ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a ser 

respeitada obrigatoriamente ao  longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica; 

Resolução nº 04/2010 CNE/CEB que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para Educação Básica. 
 

PROFESSOR DE LIBRAS: 

1 Educação de surdos: história e teorias. 2 Identidades e cultura surda. 3 Políticas educacionais para surdos e 

processos inclusivos. 4 Fonologia e Língua Brasileira de Sinais. 5 Morfologia e Língua Brasileira de Sinais. 6 Sintaxe e 

Língua Brasileira de Sinais. 7 Semântica e pragmática e Língua Brasileira de Sinais. 8 Ensino da Língua Brasileira de 

Sinais como primeira língua. 9 Ensino da Língua Brasileira de Sinais como segunda língua. O valor pedagógico da 

relação professor- aluno. Tendências pedagógicas e concepções de ensino e aprendizagem; as dimensões do 

processo educativo; planejamento de ensino. Currículo e projeto político pedagógico. Planejamento Curricular. 

Currículo e organização do tempo escolar e do conhecimento. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental Séries Finais. Concepções de avaliação. Tipos e funções da avaliação. Avaliação na LDB e nos PCNs. 

Critérios e instrumentos de coleta de dados para a avaliação no ensino fundamental para as séries finais. 

LEGISLAÇÃO: Constituição Federal de 1988 (Artigos n° 205 a n° 214); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– Lei Federal 9.394/1996 e suas alterações, atentando para os artigos 2º, 3º, 4º, 11, 12, 13, 14, 18, 21, 22, 58, 59 e 

61; Lei Brasileira de Inclusão- Lei Federal n° 13.146/2015 e suas alterações; Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Fundamental de 9 anos- Resolução CNECEB nº 07/2010; Diretrizes operacionais para a Educação de Jovens e 

Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) a ser respeitada obrigatoriamente ao  longo das etapas e respectivas modalidades no 

âmbito da Educação Básica; Resolução nº 04/2010 CNE/CEB que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 

para Educação Básica. 
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PROFESSOR DE MATEMÁTICA: 

1 Conjuntos. 1.1 Representação e relação: pertinência, inclusão e igualdade. 1.2 Operações: união, intercessão, 

diferença e complementar. 1.3 Conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais, reais e complexos. 2 Funções. 2.1 

Definição, domínio, imagem, gráficos, crescimento e decrescimento. 2.2 Funções: afim, quadrática, modular, 

exponencial, logarítmica e polinomial. 2.3 Operações algébricas com funções polinomiais. 2.4 Tipologia, função 

injetora, sobrejetora, bijetora, par e ímpar. 2.5 Função composta e inversa. 3 Trigonometria. 3.1 Arcos e ângulos. 3.2 

Relações no círculo trigonométrico. 3.3 Redução no 1º quadrante. 3.4 Operações com arcos. 3.5 Relações métricas 

e trigonométricas no Triângulo. 3.6 Funções trigonométricas diretas. 3.7 Equações trigonométricas. 4 Análise 

combinatória. 4.1 Teorema fundamental da contagem. 4.2 Agrupamentos simples: arranjos, combinação e 

permutação. 4.3 Binômio de Newton. 5 Noções de probabilidade. 5.1 Experiência, espaço amostra e evento. 5.2 

Definição, propriedades e operações de probabilidade. 5.3 Probabilidade condicionada. 6 Noções de estatística. 6.1 

Conceito, universo estatístico e amostra. 6.2 Frequência e amplitude. Representação gráfica. 6.3 Medidas de posição 

e dispersão. 7 Sequência. 7.1 Progressões aritméticas. 7.2 Progressões geométricas. 8 Matrizes, determinantes e 

sistemas lineares. 8.1 Conceito, igualdade, tipos, operações e propriedades das matrizes. 8.2 Definição, propriedades 

e cálculo dos determinantes. 8.3 Definição, classificação, discussão e resolução de sistemas lineares. 8.4 Sistema de 

inequação linear. 9 Geometria analítica. 9.1 Ponto, reta e circunferência. 9.2 Movimentos no plano: rotação, reflexão 

e translação. 10 Geometria espacial. 10.1 Ponto, retas e plano no espaço. 10.2 Poliedros convexos. 10.3 Sólidos 

geométricos: prisma, pirâmide, cilindro, cone e esfera. 11 Noções de matemática financeira. 12 Metodologia de 

ensino de matemática. 13 A linguagem dos números; números naturais. 14 Números racionais não-negativos. 15 

Operações fundamentais e propriedades. 16 Divisibilidade: múltiplos e divisores. 17 Sistema de unidade de medida: 

decimais e não decimais. 18 O universo das formas geométricas: perímetro, área e volume de figuras geométricas. 

19 Grandezas e medidas e suas aplicações. LEGISLAÇÃO: Constituição Federal de 1988 (Artigos n° 205 a n° 214); Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal 9.394/1996 e suas alterações, atentando para os artigos 2º, 

3º, 4º, 11, 12, 13, 14, 18, 21, 22, 58, 59 e 61; Lei Brasileira de Inclusão- Lei Federal n° 13.146/2015 e suas alterações; 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos- Resolução CNECEB nº 07/2010; Diretrizes 

operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de 

Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a ser respeitada obrigatoriamente ao  longo das 

etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica; Resolução nº 04/2010 CNE/CEB que institui as 

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para Educação Básica. 
 

PROFESSOR DE PORTUGUÊS E INGLÊS: 

PORTUGUÊS: 1 Fonologia: relação letra e fonema. Separação de sílaba e translineação. Acentuação gráfica e tônica. 

Ortografia vigente e pontuação. 2 Morfologia: estrutura de palavras. Processo de formação de palavras. Classes 

gramaticais de palavras. 3 Sintaxe: frase, oração e período. Tipos de períodos: simples e composto. 3.1 Análise 

morfossintática de período simples. Análise de período composto por coordenação. Análise de período composto 

por subordinação (orações substantivas, adjetivas e adverbiais). Sintaxe de concordância verbal e nominal. Sintaxe 

de regência verbal e nominal. Crase. Colocação pronominal. 4 Semântica. Sinonímia. Antonímia. Homonímia. 

Paronímia. Polissemia. Ambiguidade. 5 Linguagem. Funções da linguagem. Denotação e conotação. Figuras de 

linguagem. Níveis de linguagem. Concepções de linguagem. Preconceito Linguístico. 6 Produção de texto: leitura, 

compreensão, interpretação e produção de texto. Coesão e coerência. Tipologia textual e gênero textual: narração, 

descrição, dissertação, carta (argumentativa, familiar, comercial, convite, amorosa etc.). Produção de texto em 

prosa, dissertativo, argumentativo com temas relacionados a questões educacionais. 7 Metodologia da Língua 

Portuguesa. INGLÊS: Simple present and simple past (affirmative, negative and interrogative); Present continuous 

and past continuous (affirmative, negative and interrogative); Present perfect and past perfect (affirmative, negative 
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and interrogatíve); Present perfect continuous  (affirmative, negative and interrogative); Future tense: will, going to 

(affirmative, negative and interrogative); Modals verbs: can, could, should, must, have, may; Passive voice; Possessive 

case; Relative clauses: who/that/which/whoselwhom/where; Comparatives and superlatives; Imperative; Personal 

Pronouns (object pronouns, subject pronouns); Possessive pronoun; Possessive adjective; Interpretação textual. 

LEGISLAÇÃO: Constituição Federal de 1988 (Artigos n° 205 a n° 214); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– Lei Federal 9.394/1996 e suas alterações, atentando para os artigos 2º, 3º, 4º, 11, 12, 13, 14, 18, 21, 22, 58, 59 e 

61; Lei Brasileira de Inclusão- Lei Federal n° 13.146/2015 e suas alterações; Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Fundamental de 9 anos- Resolução CNECEB nº 07/2010; Diretrizes operacionais para a Educação de Jovens e 

Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) a ser respeitada obrigatoriamente ao  longo das etapas e respectivas modalidades no 

âmbito da Educação Básica; Resolução nº 04/2010 CNE/CEB que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 

para Educação Básica. 
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ANEXO III 
 

DO FORMULÁRIO PARA REQUERIMENTO DE VAGA PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA 

 

 

O(a) candidato(a) ______________________________________________________________________________, 

inscrito(a) no CPF sob o nº _________________________, com inscrição nº ______________no Processo Seletivo 

Simplificado para preenchimento de vaga na função 

____________________________________________________________, regido pelo Edital nº 001/2023, do 

Processo Seletivo Simplificado para o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Formosa - GO, vem requerer 

vaga reservada como PESSOA COM DEFICIÊNCIA.  

 

Nesta ocasião, o(a) referido(a) candidato(a) apresenta LAUDO MÉDICO com a respectiva Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados: 

 

Tipo de deficiência de que é portador: ______________________________________________________________. 

Código correspondente da (CID): __________________________________________________________________. 

Nome e CRM do médico responsável pelo laudo: _____________________________________________________. 

 

Dados especiais para aplicação das PROVAS (marcar com X no parêntese abaixo, caso necessite de Prova Especial ou 

não). Em caso positivo, discriminar o tipo de prova necessário. 

 

(    ) NÃO NECESSITA de PROVA ESPECIAL e/ou de TRATAMENTO ESPECIAL. 

(    ) NECESSITA de PROVA e/ou de CUIDADO ESPECIAL.  

        Especificar: _______________________________________________________________________________. 

 

 

Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao enquadramento 

de sua situação, nos termos do item 6 do Edital, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não-

homologação de sua situação por ocasião da realização da Perícia Médica. 

 

 

 

___________________________                   _______________________________________ 

Local e data                                                           Assinatura do(a) candidato(a) 
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ANEXO IV 
 

DO FORMULÁRIO PARA REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

Eu,__________________________________________________________________________________________, 

inscrito no CPF sob o nº _________________________-_______, venho requerer a ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

do Processo Seletivo Simplificado para o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Formosa - GO, para a função 

__________________________________________________________, inscrição nº _______________, de acordo 

com o subitem 3.11 do Edital nº 001/2023, conforme abaixo: 
 

(    )  3.11. Para requerer a isenção da taxa de inscrição com base nos Decretos Federais nº 6.593/2008 e nº 

11.016/2022, o candidato deverá enviar, cumulativamente, o que segue: 

a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, impresso e assinado, 

de acordo com o disposto no Anexo V;  

b) comprovante de inscrição em pelo menos um dos programas sociais do Governo Federal, de titularidade do 

próprio candidato (CadÚnico);  

c) declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência), devidamente 

assinada, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; e 

d) documento oficial de identidade, nos termos do subitem 10.7 deste Edital, e CPF. 
 

 

Preenchimento obrigatório para os candidatos enquadrados no subitem 3.11 acima: 
 

Nº NIS:  

 

CPF:  

DATA DE NASCIMENTO: 

 

DATA EXP.:  RG:  UF:  

NOME DA MÃE:  

 

 

Notas! 

É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento dos formulários e a entrega da documentação 

em conformidade com o Edital.  

Todos os documentos enviados serão analisados posteriormente pela banca examinadora da Organizadora, que 

emitirá relatório com a situação preliminar do candidato. 

 

_________________, ______ de _____________________ de _______. 

 

 

_______________________________________________________________ 

Assinatura do(a) requerente 
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ANEXO V 
 

DA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA  

 

A prova objetiva será aplicada na data prevista de 23 de julho de 2023, nos turnos e horários especificados no quadro 

abaixo: 

 

FUNÇÕES  DATA  TURNO/HORÁRIO 

 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL E 
ANOS INICIAIS 

 PROFESSOR DE MATEMÁTICA 

 PROFESSOR DE PORTUGUÊS E INGLÊS 

 PROFESSOR DE CIÊNCIAS, CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS E CIÊNCIAS HUMANAS 

 PROFESSOR DE HISTÓRIA 

 PROFESSOR DE GEOGRAFIA  

 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

 PROFESSOR DE LIBRAS 

 PROFESSOR DE BRAILE  

23 de julho de 2023 

(domingo) 

MANHÃ 

De 08h00min às 12h00min 

(horário oficial de Brasília-DF) 

 AGENTE DE SERVIÇOS DE HIGIENE E 
ALIMENTAÇÃO ASHA 

23 de julho de 2023 

(domingo) 

TARDE 

De 14h00min às 18h00min 

(horário oficial de Brasília-DF) 

 

Poderá a Comissão de Acompanhamento do Processo Seletivo Simplificado, conforme necessidade e conveniência 

administrativa, alterar os dias e os horários de aplicação das provas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


